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Resumo: O que queremos d izer  quando fa lamos do  homem g reg o? O s ingular  cr ia  um impasse  d iante  

da  d ivers idade  de  s i tuações,  modos  de  v ida  e  dos  reg imes  pol í t icos  da  h istór ia  g rega  ant ig a .  Este  

gr eg o  ser ia  o  herói  homér ico,  o  pol i t es,  ou  o  homem  trág ico  do  século  V  a .C.?  Através  das  

ref lexões  e  pesquisas  dos  he lenis tas  Jean-Pier re  Vernant  e  Marce l  Det ienne,  o  ανήρ  (homem 

greg o)  é  apresentado  no  presente  ar t igo  em  sua  mul t ip l i c idade  de  facetas,  f r uto  de  suas  re lações  

com  o  d iv ino,  com  a  natureza,  com  os  out ros  e  consigo  mesmo.  Ao  long o  do  VI  e  do  V  século  os  

g reg os  desenvo lveram  prát icas  e  ref l exões  acerca  de  sua  ident idade,  prá t icas  essas,  per t inentes  à  

constr ução  do  ideal  de  uma  ordem  f ixada  em  suas  edi f ic ações,  ca lendár ios  e  cu l tos.  Seu  par  

d iametra lmente  oposto,  o  Outro,  t raduz  os  excessos.  Em  busca  do  idea l  de  conduta  e  v ir tude,  o  

homem  grego  olha  para  es te  “out ro”  em  s i ;  aque le  que  precisa  ser  o lhado  de  f rente.  Da  le i tura  de  

Vernant  e  Det ienne ,  numa  constr ução  ref lex iva  que  compõe  es te  su je i to  t rági co  em  constante  

tensão,  de l ine ia -se  nes te  estudo,  não  o  g rego  como  foi  em  s i ,  mas  o  g rego  ta l  como  aparece  para  

estes  dois  helenistas,  nes te incessante  i r  e  v i r  da  a l ter idade.
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Abstract: What  does  one  mean  when  speak ing  of  the  Greek  man?  S ingular i t y  br ings  an  obstac le  due  

to  the  divers i ty  of  s ituat ions,  ways  of  l i fe  and  the  pol i t ics  a long  Greek  ancient  h istor y.  Would  that  

be  the  man f rom Homer’s  heroe  referencies,  the  pol i tes,  or  the  trag ic  man of  the  f i f th  centur y  b.C?  

Trough  the  ref lex ions  and  researches  of  both  Hel lenis ts,  Jean-Pier re  Vernant  and  Marce l  Det i enne,  

the  ανήρ  (Greek  man)  i s  presented  in  th is  ar t i c le  in  i t s  mul t ip l ic i t y  of  facets,  the  resul t  of  i t s  

re la t ions  wi th  the  d iv ine,  the  nature ,  wi th  others  and  wi th in  i ts e lf .  Along  the  s ix th  and  f i f th  

centur i es  Greeks  developed  pract ice s  and  ref lex ions  about  the ir  ident it y,  pract i ces  concer ned  to  

the  constr uct ion  of  an  idea l ,  f igured  in  i t s  constr uct ions,  ca lendars  and  cul ts.  I ts  opposite,  the  

Other,  f igures  the  exces s.  In  search  for  the  ideal  of  behavior  and  vi r tue,  the  Greek  man  looks  for  

th is  “other”  wi th in  i t se l f ;  the  one  who  needs  to  be  faced.  In  both  authors ’  readings  trough  a  

constr uct ive  ref lexion  which  composes  th is  t rag ic  subject  under  constant  tens ion,  one  presents  in  

th is  s tudy,  not  the  Greek l ike  he  used to be,  but  the  one how i t  appears  to  be  to  both  Hel lenists ,  in  

th is  constant  come and go of  a l ter i ty.
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Como  a  razão  g rega  podia  supor tar  as  contradições  de  sua  tragédia?  A 

pergunta,  colocada por Schell ing em uma interpretação do Édipo Rei  de Sófocles,  dava 

início  à  sua  argumentação  acerca  de  uma  teoria  da  história  do  trág ico. 2  Respondendo-

a,  concluía  que  a  tragédia  g rega  honrava  a  l iberdade  humana  ao  fazer  seus  heróis  

lutarem  contra  o  poder  superior  da  môira  (destino).  No  entanto,  respeitando  os 

l imites  da  ar te,  t inha  de  fazê-lo  sucumbir  e  também  expiar  sua  falha  (a  hamar tía  do 

herói) . 3  A  proposta  deste  ar t igo  é  a  de  uma  construção  da  ‘ identidade  trágica’  e  não  

do  conceito  de  trágico.  Para  tal ,  optamos  por  acompanhar  a  ref lexão  da  composição  

deste  ‘suje ito’  trágico  partindo  da  própria  origem  do  gênero  na  Grécia  do  século  V 

a.C.;  este,  fruto do encontro entre a tradição e o chamado ‘advento’ da razão. 4

O presente  estudo  é  o  resultado  do  diálogo  entre  duas  ref lexões:  as  dos  

helenistas  Jean-Pier re  Vernant 5  e  Marcel  Detienne. 6  Vernant  tendo  iniciado  seus 

estudos  em  filosofia,  foi  membro  da  Resistência  francesa  na  Segunda  Guerra 

Mundial ;  sua  entrada  no  Centro  Nacional  de  Pesquisa  Científ ica  (CNRS)  marca  

também  o  início  da  inf luênc ia  de  Louis  Gernet  sobre  seus  estudos.  Já  Marcel 

Detienne,  histor iador  belga,  teve  sua  trajetória  acompanhada  pelo  interesse  na 

antropologia,  tema  este  em  constante  di scussão  e  abordagem  em  suas  obras.  

Juntamente  com helenistas  como  Pier re  Vidal-Naquet  e  o  próprio  Vernant,  Detienne 

marca  em seus  estudos  a  forte  inf luência  do  estr uturalismo  de  Lévis-Strauss,  motivo  

pelo qual  o grupo acabou sendo reconhecido como o dos ‘estrutural istas’ .  

Mesmo  com  diferentes  abordagens  no  seu  campo  de  estudos  ambos  fizeram, 

no  entanto,  uma  escolha  comum  ao  elegerem  a  Grécia  antiga  como  “ter ritório”. 

Apesar  de  não  encontrarmos  nenhuma  obra  específ ica  de  Marcel  Detienne  acerca  do 

conceito  referido  –  ou  mesmo  um  esboço  analí t ico  de  qualquer  obra  trágica  –  sua 

pesquisa  aborda  conceitos  que  constituem  um  materia l  per tinente  e  essencial  às 

tragédias.  A discussão  proposta neste  ar t igo  não contempla a  argumentação de outras 

abordagens  e  estudos  acerca  do  tema  referido,  mas  refere-se  a  algumas  dessas 

discussões  reconhecendo  sua  impor tância  para  o  enriquecimento  do  debate.  Entre 

estas,  as  pesquisas  de  Susan  Guettel  Cole,  Mogens  H.  Hansen  e  de  Ruth  Padel  

constam como referências de alguns contrapontos.

O  Rumor  (Φήμη)  e  a  Razão  (Λόγος)  são  as  chaves  pelas  quais  optamos 

trabalhar.  O  Rumor  é  para  os  gregos,  como  uma  “paisagem  onde  as  palavras  

agourentas faziam eco a sons,  a  sopros oraculares” 7 ,  surgindo em meio ao burburinho 

sonoro  das  criaturas  humanas:  homens,  mulheres,  velhos  e  poetas.  O  lógos ,  marca  do 
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pensamento racional ,  expressa em suas instituições e nas práticas cívicas,  a ordenação 

do  próprio  espaço  da  cidade.  Na  esfera  do  pensamento  g rego  entre  phéme  e  lógos , 

estabelece-se uma tensão, a qual  o homem esforça-se para equi l ibrar.

Em sua pesquisa  sobre  J.  G.  Frazer  e  os  Ritual is tas  de  Cambridge , 8  R.  Ackerman 

inicia  sua  argumentação  atestando  o  interesse  do  século  XVIII  no  mito,  e  neste 

possuir  suas  raízes  no  próprio  interesse  de  seus  representantes  pelo  passado  da 

humanidade.  O grupo conhecido como os Ritualistas  de Cambridge era composto por 

Jane  E.  Harrison,  Gilbert  Murray,  Francis  MacDonald  Cornford  e  Ar thur  Bernard 

Cook,  que  entre  1900  e  1915  trabalharam  juntos  acerca  do  tema  das  or igens  da 

religião e do drama gregos, entre outros.

Partindo  de  uma  longa  anál ise  dos  ri tos  sacrificiais  desenvolvida  na  obra  de 

Jane  E.  Harrison,  Ackerman  identi fica  as  origens  das  abordagens  e  dos  estudos  de 

Gilbert  Murray  e  Cornford.  Conclui ,  a  par tir  das  leituras,  que  os  festivais  atenienses  

parecem  ter  s ido  versões  do  que  o  grupo  referiu  serem  os  “seasonal  dromenon”.  

Deste  modo,  os  festivais  da  pr imavera,  os  cultos  e  r itos  de  fer t i l idade,  aos  quais 

estavam  atreladas  as  nar rativas  míticas  de  morte/renascimento  estariam 

profundamente  l igados. 9  Dos  festivais  da  pr imavera  ( dromena )  surgiram  duas 

insti tuições  importantes  na  Grécia:  os  Jogos  Olímpicos  e  o  drama  Ático  (cujo  nome 

teria para os Ritualistas,  derivado de sua raiz na palavra dromena -drama). 1 0  

Ao  longo  do  desenvolvimento  argumentativo  dos  autores  aqui  contemplados,  

notamos como o Rumor se sobressai  às nar rativas do discurso racional .  O “crer” para 

os  g regos  não  é  separável  do  conjunto  das  práticas  sociais  e  da  vida  cotidiana  dos 

homens,  constituído  nos  ritos,  nas  imagens  dos  deuses  e  nos  mitos.  O  mŷ thos  nasce 

com  phéme ,  e  neste  estudo abordaremos seu  estatuto  de existência  com relação  àqui lo 

que o afasta,  mas não o nega:  o lógos . 

Sacrifício,  r ito  e  culto  constituem  a  vida  cívica  g rega  e  seus  aspectos  são 

abordados  pela  via  da  parti lha,  do  que  é  destinado  aos  homens  e  aos  deuses.  

Atravessada  pelas  guer ras,  as  cidades  gregas  parti lham  entre  os  iguais,  mas  também 

segregam  o  que  não  reconhecem  como  tal .  No  estabelecimento  do  ter ritório,  cada 

cidade  cria  uma  rede  própria  e  chama  para  seus  calendários  os  registros  da  tradição 

que  comprovem  e  garantam  sua  autonomia  –  além  da  superioridade  –  sobre  cada  

ter ra.  Através  da  autoctonia,  os  autores  del ineiam  não  só  os  modos  de  fundar,  mas 

associam-nos  ao  estabelecimento  das  diferenças  entre  o  que  atende  à  fix idez  de  uma 

ordem, e ao que escapa dela.
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Para  abordar  a  questão  da  autoctonia  e  da  par ti lha  do  terr itório,  Susan 

Guettel  Cole  uti l iza  como  referência  a  metáfora  da  boneca  russa  matrius chka ,  que 

contém em si  uma série  de  outras  bonecas,  aludindo  assim à  rede  de  combinações  de 

um  indivíduo  frente  às  relações  com  o  outr o .  Em  sua  obra  intitulada  Landscapes,  

Gender  and  Ritual  Space ,  aponta  que  a  concepção  de  ter ra  l igada  ao  per tencimento,  às 

fronteiras  reconhecidas  e  aos  ter ritórios  a  defender  era  a  de  ter ra  pátria ,  l igada  a  

l inhagem  masculina  e  às  referências  de  cada  pol is  aos  seus  heróis  fundadores.  Daí  o 

termo ‘colônia’  para  os  gregos:  apoikia ,  ou lar  longe do lar. 1 1  Em seu estudo remete  a 

Heródoto  a  l i sta  dos  quatro  elementos  que  determinavam  o  que  se  chama  de  ‘fator  

helenístico’ :  o  mesmo  sangue,  a  mesma  língua,  r i tuais  comuns  e  santuários  

comparti lhados,  e finalmente os mesmos hábitos de vida. 1 2

A tragédia,  na  discussão  que  nos  concerne,  amplia,  neste  sentido,  o debate  do 

pensamento  pol ít ico  e  cívico.  Confrontando  suas  origens  naquilo  que  rejeitava  e  

afastava,  a  tragédia  se  constituía  assim,  no  espaço  do  quest ionamento :  lugar  onde  a 

problematização  da  ação  humana  e  dos  seus  l imites  saía  da  esfera  dos  sussur ros  e  

rumores  inaudíveis  para  o  centro  da  arena,  ampliando  o  que  estava  entre  a  razão 

absoluta  na  busca  de  um  ideal  f ixado,  imutável ,  e  a  cegueira  completa  na  fúria  dos  

excessos.  

Para  quem  sabe  escutar,  todo  rumor  faz  sinal .  O  murmúrio  passado  de  boca  

em  boca  e  de  ouvido  em  ouvido,  se  transforma  em  nar ração  já  formal ,  com  cada  

pessoa  acrescentando-lhe  ou  t irando  qualquer  coisa.  O  helenista  Marcel  Detienne 

lembra  que,  com  efeito,  as  sociedades  subjugadas  pelos  prestígios  da  boca  e  do  

ouvido,  vivem  sob  a  ameaça  constante  das  informações  incontroladas,  das  

maledicências  infundadas  e  de  tudo que  pode  cativar  o  ouvido. 1 3  A  proposta  inicial  é 

discutir  como  na  experiência  socia l  grega,  lógos ,  que  pode  ser  traduzido  como  o 

pensamento racional ,  razão,  palavra,  discurso,  se afasta dos sussur ros e das nar rativas  

vindas da tradição, sem, contudo, romper com elas.  

Na  construção  de  um  ideal  de  conduta  e  comportamento  o  homem  grego 

recorre  aos  modelos  da  tradição,  ancorada  nas  nar rativas  de  Homero  e  Hesíodo.  Do  

mito  à  razão?  Tal  parece  ser  o  quadro  dos  dois  pólos  entre  os  quais  supostamente,  

teria  caminhado  a  discussão  de  Jean-Pier re  Vernant  em  sua  obra  Mito  e  Pensamento  

entr e  os  Gregos . 1 4  No que nos concerne,  a  fórmula mais  adequada é:  mito e razão.  “Nos 

mitólogos,  depositários  do  rumor  fundador,  encarnava-se  a  vir tude  da  euf emia ,  o 

movimento  imperceptível  dos  lábios  de  quem  retém  sua  voz  quando  o  silêncio  é  
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domínio  e  plenitude  do  sopro” 1 5 ;  o  mito  seria  então  um produto  final,  associado  aos 

rumores como aquela “le i não escrita”.

Nossa  perspectiva  neste  primeiro  momento  é  ref let ir  sobre  a  construção  do  

espaço  cívico  -  a  part ir  do  século  VI  a.C.-  como  expressão  de  uma  atividade  mental  

organizada,  fundamentada  no  lógos ,  para  entendermos  o  universo  no  qual  a  tragédia 

estava inscrita.  Por meio desta,  Vernant busca quem foi esse homem grego antigo que  

não  está  separado  do  quadro  social  e  cultural  do  qual  é  ao  mesmo  tempo,  criador  e 

produto.  

A  construção  do  ideal  da  medida  perpassa  pelo  que  Vernant  nomeia  como  o 

mesmo ,  e  as  marcas  deste  ideal  são  notórias  tanto  na  construção  do  espaço  cívico,  

quanto  nas  relações  socia is  dos  homens.  Ao  real izar  sua  pesquisa,  o  autor  percorre  

uma  trajetória  identif icando  desde  a  epopeia  os  traços  que  conformam  o  modelo  

fundador  dessas  práticas  sociais,  doravante  expressas  na  ordenação  do  espaço.  Desde  

o áris tos 1 6  –  homem  por  excelência  dos  registros  da  poesia  épica  –  ao  cidadão  dos 

séculos  VI  e  V.  Neste  caminho,  adota  a  phi l ía  (amizade)  como  ponto  de  partida  para 

sua ref lexão.

No  que  concerne  ao  surgimento  da  cidade,  o  autor  argumenta  no  capítulo 

inti tulado  “O  Universo  espiritual  da  pol is” 1 7  que  o  que  implica  este  sistema  é 

primeiramente  uma  preeminência  da  palavra  sobre  todos  os  outros  instrumentos  do 

poder.  A  palavra  “torna-se  o  instrumento  pol ít ico  por  excelência,  a  chave  de  toda 

autoridade  no  Estado,  o  meio  de  comando  e  de  domínio  sobre  outrem”. 1 8  Deste 

modo,  dois  aspectos  são  assinalados  para  caracterizar  este  universo  espiritual:  o  

prestígio  da  palavra  e  o  desenvolvimento  das  práticas  públicas;  aos  quais  Vernant 

acrescenta um terceiro aspecto:  a phil ía .

Deste  modo,  “os  que  compõem  a  cidade,  por  mais  diferentes  que  sejam  por  

sua  origem,  classe  e  função,  aparecem  de  cer ta  maneira,  semelhantes  aos  outros” 1 9 . 

Para os g regos,  só os semelhantes encontram-se mutuamente unidos pela  phi l ía .  Deste 

modo,  no  esquema  da  cidade,  o  vínculo  do  homem  com  o  homem  toma  a  forma  de  

uma  relação  recíproca.  Na  cidade  vive-se  sob  os  olhos  dos  outros  e  o  valor  de  um 

homem  implica  que  ele  seja  reconhecido  pelos  seus  pares.  Como  afirma,  “todos  os 

que participam do Estado” – isto é,  da vida pol ít ica da cidade – “vão definir-se como 

Hómoioi ,  semelhantes” 2 0 .  Notemos  que  Vernant  associa  a  t imé  (o  valor) ,  ao 

reconhecimento do homem como parte desta comunidade de pares. 

Em  sua  pesquisa,  Mogens  H.  Hansen  afirma  que  todas  as  áreas  comuns 
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(koinon )  eram de  domínio  público,  assim  usadas  para  a  construção  de  muralhas,  ruas, 

tor res,  portos,  templos,  edif ícios  administrativos  e  ginásios.  No  período  clássico  um 

considerável  número  de  pol e is  adquiriu  planejamento  com  ângulos  cor retos  entre  as 

ruas.  O  arquiteto  Hippodamos  de  Mileto  usou  um  plano  retangular  ao  projetar  o  

Pireu  em  meados  do  século  V  a.C.;  destar te  nomeando  este  t ipo  de  projeto  como 

‘hippodamiano’. 2 1  Assim,  o  grau  de  racionalidade  aplicado  no  planejamento  do 

sistema  referido  é  testemunho  da  característica  divisão  grega  de  sua  própria  

organização  pol ítica  e  da  divisão  do  corpo  dos  cidadãos  em  agrupamentos  como  os 

demos ,  as fratrias e hekatostyes . 2 2

Através  da  personagem de  Clístenes,  o  Ateniense 2 3  –  tal  é  o  tí tulo  da  obra  de  P. 

Lévêque  e  P.  Vidal-Naquet  referida  por  Vernant  –  notamos  um  esforço  para 

demonstrar  como  as  reformas  de  Clístenes  situam-se  no  plano  das  insti tuições,  

f ixando  assim,  o  quadro  no  qual  se  desenvolveu  a  vida  pol ít ica  da  Atenas  clássica.  O 

autor  afirma  que  mais  do  que  uma  transformação,  deve-se  falar  “de  uma  instauração 

do polít ico,  do advento do plano político,  no sentido próprio,  na existência social  dos 

g regos”. 2 4  Deste  modo,  de  Sólon  a  Clístenes,  os  conf l itos  que  dividem  a  cidade 

exprimem-se  em  outros  termos;  deslocam-se.  O  jogo  das  forças  antagonistas  se  

desenrola em outro contexto,  no que Vernant  faz  ressaltar  a  passagem do domínio do  

oîkos  para o da pol is ;  do domínio da economia da casa ao das instituições. 2 5  

Na  criação  de  um  sistema  insti tucional  que  permitisse  unif icar  grupos  ainda 

separados  por  estatutos  sociais,  famil iares,  ter ri toriais  e  rel igiosos  diferentes,  nota-se  

na  constituição  clisteniana,  o  esforço  para  constituí- los  em  uma  cidade  homogênea,  

feita  de  cidadãos  semelhantes  e,  doravante  iguais,  tendo  os  mesmos  direitos  de 

participação  na  gestão  do  que  é  comum,  dos  negócios  públicos.  E  é  este  espíri to  

iguali tário,  apontado pelo autor  no próprio seio  de uma concepção agoníst ica da  vida  

social ,  que  marca  a  mentalidade  da  aristocracia  guer reira,  neste  caso  de  Espar ta:  os  

Hómoioi .

Da  epopeia  homérica  à  obra  de  Hesíodo 2 6 ,  o  helenista  afirma  que  aos 

semelhantes,  Hómoioi ,  impor-se-ão  os  iguais,  os  Isó i .  A  part icipação  na  vida  polí t ica 

estende-se  no  VI  século  a  todos  os  cidadãos,  não  mais  como  prer rogat iva  da 

aristocracia  –  representada  pela  eli te  mili tar  -  mas  por  um  corpo  mais  alargado  da 

sociedade  que  inclui  também  o  dêmos .  “É,  com  efeito,  essa  nobreza  mil itar  que 

estabelece  pela  pr imeira  vez,  entre  a  quali ficação  guer reira  e  o  direi to  de  participar  

nos negócios públicos,  uma equivalência que não será mais discutida” 2 7 . 
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O  que  na  pol is  faz  coincidir  o  soldado  com o  cidadão  é  que  tem seu  lugar  na 

formação  mili tar  da  cidade  do  mesmo  modo  que  em  sua  participação  política .  

Assiste-se deste modo,  à passagem do conceito g rego de excelência  e vir tude,  a  ar eté  - 

que  caracterizavam  os  melhores  guer reiros,  os  áris to i  -  para  uma  nova  excelência:  a 

vir tude colet iva do soldado cidadão, o pol í tes .

Colocando  o  homem  essencia lmente  como  cidadão,  Clístenes  del ineia  o 

quadro  pol ít ico  no  qual  os  g regos  da  idade  clássica  situaram  e  exerceram  sua 

atividade  social .  E  se  suas  reformas  traduzem  uma  profunda  transformação  neste 

espaço  cívico,  elas  também  colocam  em  jogo  a  preeminência  de  um  pensamento 

racional ,  incluindo  categorias  como  a  organização  geométr ica  do  koinón  (espaço 

público) e dos ter ri tórios da casa e da cidade.  O autor  afirma que em face  das antigas 

representações  espaciais,  temporais,  numéricas,  car regadas  de  valores  rel igiosos, 

elaboram-se  novos  quadros  da  experiência,  que  correspondem  às  necessidades  de 

ordenação do mundo da cidade. 2 8  

Contudo,  isto  não  signif ica  uma  ruptura  com  as  práticas  antigas  no  que 

concerne à  vida rel igiosa  g rega.  O sagrado está  no pol ít ico,  na  casa  e  nas  relações  do  

homem na sociedade numa esfera  que remete  aos  sacrif ícios,  às  l ibações  e  às  crenças.  

Nestes  novos  quadros,  nota-se  a  preeminência  do  espaço  sobre  o  gentí l ico 2 9 ;  de  uma 

ordem  fixa  sobre  o  movimento;  do  homogêneo  sobre  o  heterogêneo;  do  lógos  sobre 

phéme .  Preeminência,  e  não ruptura.  O que  marca  a  construção de um ideal  permeado 

pela medida, oposto às condutas que f iguram os excessos e a desordem. 

Vernant indica  que alargada neste novo campo de práticas,  a  transformação se 

dá  na  própria  conduta  do  guer reiro  no  que  concerne  ao  entendimento  acerca  da  

formação  deste  Mesmo .  O que antes  contava  para  o herói  homérico  como a  glória  das 

façanhas individuais  aonde o valor mil itar  se  afirmava sob a  forma da  aris te ía ,  de  uma 

superior idade pessoal 3 0 ,  não tem mais valor  para o soldado da falange.  Pelo contrário, 

é recusado por ele.  Vernant diz que o hoplita é o homem do combate ombro a ombro,  

treinado  para  manter  sua  posição,  marchar  em  ordem,  cuidar  para  que  a  coesão  da  

f ileira  não  seja  comprometida.  “A  vir tude  guer reira  ( . . . )  é  feita  de  sophrosýne :  um 

domínio  completo  de  si ,  um  constante  controle  para  submeter-se  a  discipl ina 

comum” 3 1 .  A  fa lange  faz  do  hoplita,  como  a  cidade  faz  do  cidadão,  uma  unidade  

permutável ,  um elemento  semelhante  a  todos  os  outros.  E  mesmo na  guer ra,  “a  Éris, 

desejo  de  tr iunfar  sobre  o  adversário,  de  afirmar  sua  superioridade  e  seu  valor  de 

guerreiro, deve se submeter à phi l ía ,  ao espírito da comunidade” 3 2 . 
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A sophrosýne  submete deste modo,  cada indivíduo em suas relações com outros 

a  um  modelo  comum  que  a  cidade  constrói  para  o  “homem  polít ico”.  Para  

compreendermos  que  real idades  sociais  recobrem  o  ideal  da  sophrosýne ,  o  autor  nos 

remete  às  reformas  constitucionais  como  as  de  Sólon,  no  VI  século.  Segundo  a  sua  

ref lexão,  elas  criam  um  espaço  para  a  igualdade,  a  i sotes ,  que  aparece  como  um  dos 

fundamentos  para  a  nova  concepção  da  ordem.  “Sem  i sotes ,  não  há  phil ía .”. 3 3  E 

Vernant  reforça,  referindo  às  palavras  de  Sólon,  que  o  igual  não  pode  engendrar  a  

guerra.  Mas,  se  esta  igualdade  é  hierárquica  –  e  polí t ica  –  excluindo  de  sua  esfera  os  

estrangeiros,  as  mulheres  e  os  bárbaros,  onde  ela  se  encontra?  A pergunta  é  colocada  

pelo  próprio  autor,  que  conclui :  “Ela  reside  no  fato  de  que  a  lei ,  agora  f ixada,  é  a  

mesma  para  todos  os  c idadãos  e  que  todos  podem  fazer  par te  dos  tr ibunais  como  da 

assembleia”. 3 4

Deste  modo, projetando-se conforme o esquema espacial ,  a  cidade constitu i  o 

centro deste espaço onde cada tr ibo é representada.  No centro da  pol is ,  a  ágora ,  -  sede 

da  Boul é  -  reorganizada  e  remodelada,  forma  um  espaço  público  del imitado  por 

marcos  específicos. 3 5  O  centro  possui  um  signif icado  religioso,  vindo  de  um registro 

que  pertence  à  ordenação  do  espaço  doméstico,  do  oîkos .  Deste  ter ri tório,  fronteira 

marcada  pela  presença  de  hest ia ,  fogo  do  lar,  ter ritório  da  deusa  Hestia ,  a  lareira 

comum  da  cidade,  acesa  a  cada  assembleia  dos  cidadãos,  torna-se  símbolo  polí t ico,  

Hestia-koiné . 3 6 .  Em  sua  arquitetura  doméstica,  expressa  na  local ização  da  lareira  no 

centro  da  casa,  Hestia  enraíza  a  casa  humana  e  conecta  as  famílias  com  seus  deuses,  

naqui lo  que  Vernant  define  como  a  “qual idade  religiosa  particular  de  cada  oîkos” 3 7 , 

isolando-o em redor de si  mesmo. 

Hestia-koiné ,  neste  sentido,  edificada  em  um  espaço  comum,  estendida  ao 

alcance  dos  cidadãos,  exprime  para  o  autor  o  centro  enquanto  denominador  comum 

de  todas  as  casas 3 8 ,  f ixando-lhes  numa  mesma  ordem,  ou  em  um  ideal.  Do  mesmo 

modo,  por  seu  comedimento,  o  comportamento  do  pol í tes  afasta-se  tanto  da 

negligência  quanto  da  ar rogância  alt iva  dos  aristocratas. 3 9  O  autor  argumenta  que  o 

novo  esti lo  das  relações  humanas  obedece  às  mesmas  normas  de  controle,  de  

equi l íbrio,  de  moderação  que  traduzem  as  sentenças  como  “conhece-te  a  t i  mesmo”,  

“nada em excesso” e “a justa medida é o melhor”. 4 0

Na transcrição  de uma citação  de Plutarco  referida  a  Sólon,  Vernant  esclarece 

essa mudança operada pelo  lógos  e  pelo  nómos  (regra):  hypò  lógou  kaì  vómou metabolé 4 1 .  O 

helenista afirma que para os g regos o Mesmo  é a  própria  identidade socia l,  aparecendo 
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para eles como um modelo.  Ele está  figurado no cidadão do sexo masculino,  ponto de  

referência  para  se  pensar  os  outros  seres  vivos:  os  animais  –  que  se  devoram entre  si  

e  comem  cru  –  e  os  bárbaros  -  definidos  pelas  diferenças  que  os  lançam  para  fora  

deste  ideal.  Ao  longo  deste  trabalho  veremos,  no  entanto,  que  as  mesmas  categorias  

apreendidas  e  apl icadas  para  estabelecer  uma  fix idez  do  ideal ,  sofrem  alterações  ao  

longo do V século  que  criam fronteiras,  lançando para  fora  delas  os  próprios  g regos.  

O outr o  integra  a  construção deste  si  mesmo,  como uma sombra que lhe  acompanha e  

complementa, operando à sua margem, controlado – ou não – por este ideal .

Na organização do espaço comum,  koinón  ou daquele que é  comum a todos os 

iguais,  os  g regos  organizam seus  ritos,  suas  cerimônias  e  estabelecem calendários.  As  

hierá 4 2 ,  coisas  sagradas,  são  levadas  ao  centro  das  discussões  na  ágora .   Hestia  é  a 

deusa do fogo comum; presente nos debates e na lareira das casas.

Conforme vimos anteriormente em relação às duas orientações que a evolução 

do  pensamento  g rego  pareceu  seguir,  retomamos  que  primeiramente,  estabelece-se 

uma  dist inção  entre  natureza,  o  mundo  humano  e  o  divino;  e  em  segundo  lugar,  

afasta-se  todo  modo  de  raciocínio  que  proceda  do  ambíguo  do  lógos ,  em  nome  do 

ideal  e do ordenado.

O mŷ thos  nasce  do  rumor.  Desenvolve-se,  segundo  Detienne,  com  os  relatos 

enganosos,  com  as  palavras  desviadoras  que  seduzem  e  violentam  a  verdade. 4 3  Sua 

realidade  é  inseparável ,  no  entanto,  do  movimento  que  o  rejeita;  ele  é  a  sombra  

projetada  pelo  discurso,  pelo  lógos . 4 4  Argumento  que  reforça,  citando  Xenófanes 4 5  e 

também  Heródoto,  autores  cujo  afastamento  das  nar rativas  míticas  é  marca  desta 

passagem.  Deste  modo,  relaciona  os  elementos  fantásticos  do  mito  ao  escândalo.  A 

ruptura  der radeira  é  para  ele  produzida  com  a  at ividade  historiadora  de  Tucídides,  

cuja  obra  Histór ia  da  Guer ra  do  Peloponeso ,  del imita  o  domínio  do  saber  histórico  e 

recor ta  seu  ter ritório  conceitual ,  “enclausurando  o  fabuloso”. 4 6  Contudo,  é 

impor tante  ressaltarmos que a tradição  está  presente  em sua  obra,  relembrando que a 

epopeia  homérica  faz  parte  da  paideia  g rega,  constando  destar te,  na  obra  do 

ateniense. 4 7

“Que  os  deuses  sejam  bons  objetos  não  é  uma  descoberta  da  Antropologia 

contemporânea”. 4 8  No campo da ref lexão  sobre  a  religião  grega  Detienne  reforça  sua 

escolha  afirmando  que,  “é  no  espelho  de  Homero  que  o  Olimpo  se  descobre”. 4 9  Em 

sua obra escrita com Giulia  Sissa,  inaugura o primeiro capítulo com Homero. O poeta 

é  a  referência  para  abordar  a  vida  cotidiana  dos  deuses;  as  fontes  são  a  I l íada  e  a 
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Odisse ia .  O  helenista  denota  que  nas  cidades  da  Grécia  clássica  quando  as  obras 

referidas  são  cantadas  todos  os  anos,  para  todos,  “é  uma ideia  deste  cotidiano que se  

oferece  aos  ouvidos” 5 0 ,  como  uma  larga  porção  dos  tempos  habitados  pelos  deuses 

que se revela aos homens em “récitas e imagens l i terárias”. 5 1

Em  sua  obra  Comparar  o  Incomparáve l ,  Detienne  oferece  uma  ampla  rede  de 

possibil idades para o trabalho com o politeísmo grego.  Este  é l ido na Grécia,  sobre  o  

chão,  sobre  os  altares,  nos  templos,  nos  regulamentos  sacrificiais  e  nas 

representações  f iguradas.  Os  g regos  vivem  o  religioso  como  par te  integrante  de  sua 

experiência  polí t ica  e  socia l.  Para  o  autor,  os  panteões  gregos  são  cheios  de 

agrupamentos  de deuses,  cada qual  com suas funções e ter ri tórios,  os quais  – para ele 

–  Homero  já  explicitava.  Detienne  nos  propõe  uma  perspectiva  comparativa  entre  as  

potências;  um  estudo  que  ref l ita  sobre  as  relações  (complementares  ou  não,  entre 

dois  ou  mais  deuses),  estabelecendo,  desta  maneira,  as  relações  de 

complementaridade  que  permeiam  a  própria  ordenação  da  comunidade  dos  homens 

traduzida na pol is .

O  fazer  cívico  não  se  separa  do  fazer  religioso,  do  qual  fazem  par te  os  

sacrif ícios,  as  l ibações  e  os  calendários.  À  margem  da  ordenação  na  qual  o  sagrado 

repousa  na  pol is ,  os  rumores,  os  boatos,  os  cultos  “de  fora”  da  cidade  compõem  o 

“outro”  deste  ideal .  Detienne  apresenta  assim  a  deusa  Hestia,  em  sua  função  nas  

lareiras  das  casas,  e  o  deus  Hermes,  como a  f ixidez  da  ordem e o movimento  que  lhe  

complementa;  e  Dioniso,  como  aquele  que  vem  de  fora,  al terando  as  fronteiras  da  

autoctonia.

A  par tir  da  preeminência  de  phéme  sobre  o  lógos  -  e  da  par ti lha  -  notemos  o 

que o  autor  define  como a marca  do mito:  o avesso;  o  outro  do discurso.  Tudo o  que 

faz  parte  da  esfera  do que  “se  ouviu  dizer”,  dos  sussur ros,  da  oralidade. 5 2  Ou seja,  o 

que  se  inscreve  numa  tradição  oral  que  atribui  à  memória  coletiva  a  tarefa  de 

conservá-los,  transmitindo-os  de  geração  em  geração;  àqui lo  que  Platão  chama,  para  

o  melhor  e  o  pior,  de  Phéme ,  boato.  O  deus  dos  sussur ros  é  Hermes  (também 

mensageiro);  é  aquele  que vaga  entre  os dois  mundos – o humano e o dos deuses;  é  o  

deus do movimento.  “Phêmios”,  o aedo ,  “traz em seu nome, como um presságio seguro, 

a  potência  da  voz,  una  e  múltipla  que  dá  o  renome  e  a  glória.” 5 3  Detienne  vai  à 

Odisse ia  de  Homero  buscar  as  origens  desta  tensão  na  qual  o  rumor  remete  tanto  os 

sussur ros  e  burburinhos  sonoros  entre  os  homens,  quanto  à  kléos ,  a  glória  cantada 

pelo poeta.
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A ideia  é  referir-se  ao  rumor como uma potência,  “brisa  que  sopra  de  regiões 

salubres;  ef lúvio,  hál ito  da  ter ra  e  das  águas,  que penetra  nos  seres  vivos  pelos  olhos  

e pelos  ouvidos” 5 4 ,  na qual  se  aloja  o segredo da  unanimidade profunda e das  crenças 

mudas  par ti lhadas  em  comum.  A  esta  adesão  unânime  de  uma  cidade  às  nar rativas  

fundadoras,  relembra Detienne,  Platão chamou de “mitologia”. 5 5  

À  parti lha  da  palavra ,  complementa-se  a  par ti lha  dos  l imites  da  própria 

cidade.  A  autonomia  da  pol is  é  associada  por  Marcel  Detienne  à  f igura  da  deusa 

Hestia;  deusa  das  lareiras;  do  fogo  comum.  O autor,  adotando uma visão  panorâmica  

do  mundo  grego,  estabelece  para  a  identif icação  de  “formas  elementares”  desta  

parti lha,  os  gestos  de  consumir  a  carne  –  o  que  trataremos  como  a  par ti lha  do 

alimento – e os de oferecer em sacrif ício.  Importa,  em ambos,  compreender  e s ituar a  

paisagem insti tucional  no meio da qual  a parti lha surge,  mas,  sobretudo,  compreender  

o  que  excede  a  par ti lha:  seu  horizonte  polí t ico,  prolongamento  exato  da  ideia  de  

comunitário, do koinón .

 “É precisamente  a  ordem do  dia  da  assembleia,  as  ‘coisas  sagradas’ ,  as  hierá : 

no coração do pol ít ico”. 5 6  Já  determinadas  as  fronteiras  entre  ordem e movimento na 

koiné ,  a  ref lexão  do  autor  nos  leva  ao  tema  da  autoctonia.  Sua  afirmação  exprime  a 

direção que o estudo opta por tomar neste ponto da argumentação.  Quando no século 

VI  os  gregos,  (com  Sólon)  decidem  colocar  aos  olhos  de  todos  as  regras 

fundamentais  da  cidade,  fazem-no  na  forma  escrita.  Regras  que  prescrevem 

sacrif ícios  e  estabelecem  calendários,  além  de  atores  e  beneficiár ios  das  cerimônias  

sacrif iciais.

A  legislação  de  Sólon  engloba  as  hierá ,  e  os  hósioi ,  assuntos  c ivis,  apontando 

para  o  fato  de  que  todo  o  esforço  do  homem  grego  até  aqui  apresentado  indica  a 

busca  da  construção  de  um  ideal .  O  ideal  é  a  medida;  o  conhecimento  dos  l imites,  

que  no  que  concerne  ao  presente  ar t igo,  são  os  l imites  da  própria  fronteira  que 

separa o homem dos deuses,  fronteira  esta denominada “intransponível” por Vernant,  

à  qual  se  estabelece  uma  das  regras  principais  da  sabedoria  grega  relat iva  à  sua 

relação  com  os  deuses:  o  homem  não  pode  pretender,  de  forma  alguma,  igualar-se  a 

eles.

Ao  nível  do  culto  público  e  da  rel igião  da  cidade  a  vida  religiosa  aparece 

integrada à vida social  e pol ít ica,  da qual  constitui  um aspecto.  Destar te,  a  impiedade,  

falta  em  relação  aos  deuses,  é  também  atentado  ao  g rupo  socia l.  Neste  contexto,  

Detienne  afir ma  que  o  indivíduo  estabelece  sua  relação  com  o  divino  pela  sua 

14



REVISTA ANGELUS NOVUS - nº 1 - agosto de 2010

participação  em  uma  comunidade.  “Achar  seu  lugar”,  diz  Detienne,  “possui  suas  

vir tudes  para  quem  pretende  comparar  e  pôr  em  perspectiva  aqui lo  que  identif ica  o  

ateniense, que se autoproclama autóctone”. 5 7

O  objetivo  é  trabalhar  o  per tencimento  e  o  não  pertencimento  no  sentido 

g rego.  O  autor  afirma  que  no  grego  de  Atenas,  a  palavra  “autóctone”  surge 

tardiamente,  por  volta  de  460  a.C.. 5 8  Ser  athenaîos ,  ateniense,  assim  como  spar tiátes , 

espartano,  implica  em uma série  de  compromissos cívicos.  Assim,  ser  cidadão de uma  

pol is  s ignifica  part icipar  não só  das  discussões  da  ágora ,  mas,  sobretudo,  participar  da 

parti lha  do  al imento  nos  banquetes,  e  dos  sacrifícios  determinados  pelo  calendário 

cívico  de  cada  comunidade.  Detienne  lembra  que  em  torno  de  um  primogênito  na 

mitologia  exangue,  os  atenienses  assumem  a  postura  de  autóctones  puros,  cer tos  de 

nunca  terem  mesclado  o  seu  sangue  com  o  de  um  ksénos ,  estrangeiro. 5 9  É  válido 

lembrar  que o  período em questão  se  refere  ao das  Guerras Médicas (490 a  448  a.C.) ,  

no  qual  ao  sentido  de grego  conforma-se  seu par  antônimo,  o  não-grego.  Neste  caso,  

o bárbaro, mas ao longo do referido século também o estrangeiro.

Neste  ponto,  acompanhamos  a  digressão  real izada  pelo  autor  em  direção  à 

mitologia.  “Fundação e  autoctonia  se  entrelaçam em uma poça  de  sangue,  sob os  pés  

de  Cadmo,  e  no  sít io  de  Tebas” 6 0 ,  nar rativa  que  remete  ao  homem  primordial;  ao 

primogênito  que  funda  a  cidade  de  Tebas. 6 1  Na  cidade  de  Cadmo  e  Édipo,  diz 

Detienne,  autoctonia  e  fundação  misturam-se  para  or iginar  uma  história  cheia  de  

mortes,  de  mácula  e  de  dívida  insaciável.  À  mácula,  associa-se  a  ordem;  ordem  esta 

que os homens buscam estabelecer no espaço reservado ao polít ico.

Assim, se expulso dos altares domésticos,  excluído dos templos de sua cidade,  

o homem acha-se desligado do mundo divino.  Perde ao mesmo tempo seu ser  socia l  e 

sua  essência  rel igiosa.  Para  voltar  a  ser  o  homem (neste  sentido,  o homem polít ico,  o 

cidadão,  que  pertence  a  uma  comunidade),  deverá  apresentar-se  como  suplicante  em 

outros altares,  restabelecendo seus  cultos.  A integração social  de um culto cívico tem  

como  função  a  sacralização  da  ordem,  tanto  humana  quanto  natural.  Permite  ao 

homem reintegrar-se, ajustando-se ao ideal  da ordem.

Sua  contra  face  complementar  é  apresentada  por  Detienne  como  aquele 

aspecto  inverso  a  pol is ,  mas  necessário:  o  dionisismo.  Através  do  estudo  realizado 

pelo  autor  acerca  da  f igura  do  “deus  estrangeiro”,  este  trabalho  acompanha  aqui lo 

que  Detienne  chama  de  “pulsão  epidêmica  de  Dioniso”,  o  que  o  afasta  dos  outros 

deuses de  epifanias  regulares. 6 2  Divindade sempre em movimento,  forma em perpétua 
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mudança,  Dioniso  nunca  sabe  se  será  reconhecido.  O  helenista  o  define,  “o  divino  

diferente  do  que  é  próprio  dos  deuses  helênicos”;  di ferente  na  medida  em  que 

subsiste  em  sua  face  algo  estranho  e  algo  estrangeiro. 6 3  Se  a  impiedade  -  falta  em 

relação  aos  deuses  -  é  também  um  atentado  ao  g rupo  socia l,  Dioniso,  por  suas 

vir tudes  epifânicas,  conhece  intimamente  as  afinidades  da  presença  e  da  ausência.  

Para o autor,  o deus se apresenta sempre sob a máscara do estrangeiro.  “É o deus que  

vem de fora; ele vem de Outro lugar”. 6 4

No  ponto  de  encontro  das  ref lexões  de  Jean-Pier re  Vernant  e  Marcel 

Detienne  apresenta-se  o  homem  grego  partido  em  dois  registros:  o  do  herói 

homérico,  t ítere  dos  deuses;  e  o  do  modelo  cívico,  homem  do  direito  grego,  cuja  

responsabi l idade  é  discutida  e  medida  pela  lei  da  pol is .  Para  exprimi- lo,  contraditório 

e  enigmático,  a  tragédia  Ática  desvela-o.  “O teatro  é,  no  mundo grego,  uma forma de 

se tornar o outr o”, diz Vernant. 6 5

Na pesquisa  realizada  pela  autora  Ruth  Padel,  a  ‘mentalidade  g rega’  –  por  ela 

assim  referida  –  via  algo  de  divino,  com  todos  os  riscos  e  exatidões  do  referido  

conceito,  no  ato  de  adentrar  e  de  sair. 6 6  Em  sua  obra  uti l iza-se  das  tragédias  para 

explorar  alguns  aspectos  do  que  os  atenienses  –  seus  autores  e  espectadores  –  

acreditavam estar  fora  e  dentro  dos  homens.  Para  a  helenista  as  tragédias  indicam as 

ideias  gregas  acerca  de  como  a  natureza  humana  trabalha  sob  condições  ditas 

‘normais’  e  o  que  acontece  quando  este  sistema  entra  em  colapso.  Padel ,  destar te  

legit ima  o  que  denomina  a  vida  imaginativa  experimentada  e  i lustrada  pela  tragédia,  

afirmando  que  as  evidências  encontrar-se- iam  também  nos  cultos,  assim  como  nos 

registros da história,  na comédia,  na l írica,  na f i losofia e mesmo na ciência. 6 7

As  tragédias  têm  relações  complexas  com  muitas  outras  manifestações  da 

cultura  grega,  como  a  f i losofia,  a  ciência,  os  cultos  e,  sobretudo,  a  polí t ica.  Tanto  

para  Vernant  quanto  para  Detienne  (assim  como  para  outros  helenistas) 6 8 ,  o  material 

das  tragédias  deve  interagir  com  a  antropologia,  a  psicologia  e  a  história,  e  para 

aquele  que  penetra  em um sistema mental  como o  dos  g regos,  com suas  coerências  e 

tensões,  ambiguidades,  dissonâncias  e  inter rogações,  “a  tragédia  Ática  oferece  um 

ter reno  de  pesquisa  cuja  vir tude  heuríst ica  não  tem  igual”. 6 9  Pautados  nas 

considerações  e  pesquisas  de  Vernant  e  Detienne,  inquirindo,  sobretudo,  acerca  da 

interferência  e  das  relações  entre  o  humano  e  o  divino,  a  tragédia  g rega  funciona 

como  uma  espécie  de  ‘ lente’ ,  através  da  qual  os  autores  vêem  o  homem  grego  do 

período. 7 0
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Cada  aspecto  da  existência  humana  corresponde  a  um  sagrado  par ticular.  

Assim,  para  os  gregos  do  V  século  conforme  constatamos,  o  sagrado  se  fazia 

presente  em  seus  corpos,  mentes,  casas  e  cidades. 7 1  É  Vernant  quem  afirma  que  no 

limite  deste  l imiar,  o  conhecimento  de  si  e  do  outro,  no  contexto  cultural  referido, 

opera segundo uma dupla reação.

Em primeiro  lugar,  de  reciprocidade:  eu  me  vejo  nos  o lhos  do  outro  que  está 
na  minha  frente,  ass im  como  ele  se  vê  no  espelho  dos  meus;  em  segundo,  de  
ref lex iv idade:  do  espelho  em  que  olho  para  mim,  vejo  a  mim  mesmo  como 
rosto e olho que me vê. 7 2

Vernant  refere-se  ao dionisismo como um elemento  central  à  Grécia,  mas  que  

caminha  numa  direção  diferente.  De  fato,  tanto  ele  quanto  Detienne  tratam  o 

fenômeno  rel ig ioso  do  dionis ismo  como  ‘contra  face  complementar’  dos  demais  

cultos cívicos,  sendo ele próprio parte dos calendários rel ig iosos das cidades.

A  corrente  dionisíaca,  a  despeito  disso,  oferecia  um  quadro  de  acolhimento  

aos  que  se  achavam  à  margem  da  ordem  socia l  reconhecida.  Para  Vernant,  o 

dionisismo  é  por  predileção,  uma  religião  de  mulheres,  como  tais,  excluídas  da  vida  

pol ít ica.  Como  Bacantes,  são  qualif icadas  com  a  vir tude  de  representarem  um  papel  

na religião dionisíaca.  Enfim, os termos thíaso i  e or géones ,  que Vernant define como os 

colégios  de  f iéis  associados  nas  orgias,  retêm  a  lembrança  de  g rupos  campesinos 

relacionados  ao  dêmos  primitivo,  que  tiveram  que  aderir  a  cer tas  fratrias  quando  a 

religião  cívica  instaurou  uma  ordem  para  os  cultos.  Alguns  dos  epítetos  do  deus,  

Eleuthérios , Lýsios , 7 3  conotam a mistura entre o social  e o rel igioso em uma aspiração à  

l iberdade. 7 4

Descreve que em Atenas  as  festas  invernais  de  Dioniso,  Oscofórias,  Dionísias 

rurais,  Leneanas,  Anestérias  e  Dionísias  urbanas  não  formam  como  em  Elêusis,  um 

circuito  fechado,  mas  uma  série  descontínua,  distr ibuída  pelo  calendário  ao  lado  das  

festas  e  cultos  de  outros  deuses. 7 5  Sobre  sua  original idade,  complementar  ao  caráter 

oficial ,  repousa  o  fato  de  que  seu  culto  escapa  à  cidade,  contradizendo-a  e  

ultrapassando-a.

O  culto  cívico,  permeado  pelo  ideal  da  sophrosýne ,  feita  de  autocontrole,  de 

domínio  de  si  mesmo,  situa  cada  ser  em  seu  lugar  nos  l imites  que  lhe  são 

consignados.  Seu  Outro  é  o  dionisismo.  Contrário,  aparece  como  uma  cultura  do 

delír io  e  da  loucura;  a  manía  divina;  pela  qual  o  homem  se  l ibera  da  ordem  que 
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constituía,  do  ponto  de  vista  da  religião  oficia l  e  do  domínio  do  próprio  hierón . 7 6  O 

autor  afi rma  que  mesmo  controlado  pelo  Estado,  como  no  período  clássico,  o 

dionisismo é uma experiência rel igiosa oposta ao culto oficial :

Não  mais  a  sacra l ização  de  uma  ordem  à  qual  precisa  in teg rar-se,  mas  a 
l iber tação  dessa  ordem,  das  opressões  que  faz  pressupor  em  cer tos  casos.  
Busca  de  uma  expatr iação  radica l ,  ( . . . )  esforço  para  abol ir  todos  os  l imites,  
para  der rubar  todas  as  bar re i ras  pelas  quais  se  def ine  um  mundo  organizado:  
entre  o  homem  e  o  deus ;  o  natural  e  o  sobrenatural ;  entre  o  humano,  o  
animal ,  o vegeta l ;  bar re iras  sociais,  fronteiras  do eu . 7 7

Dioniso  questiona  a  ordem,  fazendo-a  despedaçar-se  ao  revelar  o  outro 

aspecto  do  sagrado,  já  não  regular,  estável  e  definido,  mas  estranho,  inapreensível  e  

desconcer tante.  Vernant  refere-o  como  ubiquitár io;  aquele  que  nunca  está  ali  onde  

está sempre presente; ao mesmo tempo aqui ,  a lhures,  em lugar algum. 7 8

Marcel  Detienne  refere-se  a  ele  como  um  deus  epidêmico.  Para  o  autor,  o  

dionisismo  se  apresenta  na  forma  de  uma  epidemia,  lembrando  que  o  referido 

conceito é um termo técnico quando se trata dos deuses.  São sacrif íc ios oferecidos às  

potências  divinas  que  respondem  às  apodemias  ( thys ías  de  despedida). 7 9  Isto  se  deve 

ao  fato  de  que  entre  os  deuses  há  movimento,  como,  diante  da  hospital idade 

oferecida  por  uma  cidade  a  uma  ou  mais  divindades,  por  exemplo.  São  os  deuses  

migrantes,  afirma,  que  tem  dire ito  às  epidemias;  possuem  suas  estações  e  são 

evocados por hinos. 8 0  Estes são os chamados Dioscuros,  como Ártemis e Apolo. 8 1

Detienne  afirma  que  ass im,  Dioniso  segue  em  suas  caminhadas  um  roteiro 

traçado  por  sua  condição  de  estrangeiro  portador  da  estranheza,  difundida  pelo  não  

reconhecimento,  o  qual  define  como  o  “duplo  sentido  de  ksénos”:  àquele  que  não  se 

refere  ao  não  grego,  ou  bárbaro  de  fala  ininte ligíve l,  mas  ao  cidadão  de  uma  

comunidade  vizinha.  O  termo  deriva  da  distância  que  separa  duas  cidades,  marcada  

pelas  suas assembleias,  seus tr ibunais e seus sacrifícios.  Para ser  chamado como tal ,  o  

estrangeiro  deve,  pois,  per tencer  ao  mundo  helênico,  idealmente  constituído  pelo 

conjunto  de  homens  que  “têm  o  mesmo  sangue,  mesma  l íngua,  santuários  e 

sacrif ícios comuns”. 8 2

Sobre a  origem grega de Dioniso,  diz  que em lugar algum o deus é qual if icado 

de  deus  bárbaro,  mesmo  quando  as  violências  parecem  exi lá-lo  na  barbárie.  Neste 

sentido,  contrasta-o  com  a  potência  de  quem  se  aproxima  em  mais  de  um  aspecto: 

Ár temis,  divindade  essa  que  o  autor  nomeia  bárbara ,  segundo  sua  or igem táurica. 8 3  Já 
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Vernant,  quando  analisa  o  estatuto  e  as  funções  de  Ár temis,  de  Dioniso  e  da  Gorgó,  

na  qual  afirma  estar  fazendo  uma  pesquisa  sobre  a  cidade  grega,  seus  modos  de 

funcionamento  e  seus  quadros  mentais,  sugere  serem  estas  as  divindades  que  

representam  a  maneira  dos  g regos  de  abordarem  a  questão  do  Outro. 8 4  A  discussão 

sobre  o  estatuto  bárbaro  ou  estrangeiro  do  deus,  será  discutida  quando  nos  

debruçarmos  mais  detidamente  sobre  o  mito  fundador  de  Tebas,  or igem  do  ciclo  

tebano das tragédias. 8 5

Dos  quatro  t ipos  de  loucura  divina  descritas  por  Sócrates  no  Fedro ,  segundo 

descreve Dodds,  a  loucura ritual  é  aquela  cujo deus responsável  é  Dioniso.  Produzida  

“por  uma  mudança  em  nossas  costumeiras  normais  sociais,  for jada  de  maneira  

divina” 8 6 ,  a  segunda  manía divina  não  impõe  nenhum  limite  de  idade,  estatuto  social 

ou  de  gênero.  Como  o  deus  que  confunde  as  fronteiras,  ele  é  justamente  aquele  que  

embaralha  todas  as  categorias  que  a  religião  e  as  instituições  socia is  e  polí t icas  

estabelecem rigorosamente  como a  ordem.  Para  Vernant,  Dioniso  instaura  na rel igião 

g rega  uma dimensão  que  a  ultrapassa  escapando-lhe; 8 7  para  Detienne,  é  o deus  louco, 

“trazendo  consigo  em suas  aparições  a  força  eminentemente  vulcânica  do  delír io,  da 

manía ,  da  demência,  ir rompendo  subitamente,  jor rando  da  maneira  mais 

imprevisível”. 8 8  Resist ir  a  Dioniso  seria  reprimir  o  que  há  de  elementar  na  nossa 

própria  natureza,  e  o  castigo  é  o  repentino  colapso  das  represas  internas,  quando  o  

elementar rompe a compulsão fazendo desaparecer a ordem e o mesmo. 8 9

Esta consciência de uma ameaça animada,  não humana,  inscrita  no próprio ser 

e  pronta  para  penetrá- lo,  é  aber tamente  mostrada  como  espetáculo  pela  tragédia,  na  

f igura  do  personagem  atravessado  por  emoções,  presentes  nele  ao  mesmo  tempo  na 

forma  de  animais  selvagens  e  de  potências  divinas.  É  a  expressão  de  um  daemon  que 

age  através  dele. 9 0  Como  homem  duplo,  di lacerado  e  problemático,  lembra  Vernant, 

“entregue  dentro  de  si  e  no  mais  íntimo  de  si  àqui lo  que,  diferente  de  si ,  o  move  e  

l imita,  o  herói ,  como  estranho  ao  que  é  e  ao  que  faz,  torna-se  sua  própria  negação  

durante o drama”. 9 1

As  tragédias  têm  relações  complexas  com  muitas  outras  manifestações  da 

cultura  grega,  como  a  f i losofia,  a  ciência,  os  cultos  e,  sobretudo,  a  polí t ica.  Tanto  

para  Vernant  quanto  para  Detienne  (assim  como  para  outros  helenistas) 9 2 ,  o  material 

destas  deve  interagir  com a  antropologia,  a  psicologia  e  a  história,  e  para  aquele  que 

penetra  em  um  sistema  mental  como  o  dos  g regos,  com  suas  coerências  e  tensões,  

ambiguidades,  dissonâncias e inter rogações.
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Esta consciência de uma ameaça animada,  não humana,  inscrita  no próprio ser 

e  pronta  para  penetrá- lo,  é  aber tamente  mostrada  como  espetáculo  pela  tragédia,  na  

f igura  do  personagem  atravessado  por  emoções,  presentes  nele  ao  mesmo  tempo  na 

forma  de  animais  selvagens  e  de  potências  divinas.  É  a  expressão  de  um  daemon  que 

age  através  dele. 9 3  Como  homem  duplo,  di lacerado  e  problemático,  lembra  Vernant, 

“entregue  dentro  de  si  e  no  mais  íntimo  de  si  àqui lo  que,  diferente  de  si ,  o  move  e  

l imita,  o  herói ,  como  estranho  ao  que  é  e  ao  que  faz,  torna-se  sua  própria  negação  

durante o drama”. 9 4

No entanto,  para  compreendermos a  ‘mola’  trágica  é  preciso  considerar  o  seu 

momento,  o  contexto  no  qual  surge;  aqui lo  que  Vernant  e  Pier re  Vidal-Naquet  

inter rogaram  em  sua  obra  Mito  e  Tragédia  na  Grécia  Antiga :  as  origens  da  tragédia.  O 

termo  “mola  trágica”  está  l igado  ao  que  referimos  ser  o  momento  da  tragédia.  

Vernant  uti l iza  o  termo em questão  para  se  referir  àqui lo  que  o  trágico  provocava na  

platéia  ter ror  e  piedade,  resultado  de  uma  engrenagem  que  funcionava  assim:  um 

homem, simples mortal,  ultrapassava o métr on ,  a medida de cada um; esta  desmedida é 

uma violência  feita  a si  próprio e,  consequentemente,  uma ofensa aos deuses,  a  hýbri s , 

o  que  provoca  o  castigo  divino,  a  némesi s ;  contra  o  herói  é  lançada  a  áte ,  cegueira  da 

razão  que  o  leva  a  cumprir  a  moira  (destino) . 9 5  Tal  efeito  estaria  rompido  no  seu 

entendimento  quando  o  ‘momento’  da  tragédia  chegasse  ao  seu  termo.  O  autor  f ixa 

sua  f lorescência  entre  duas  datas  que  definem duas  ati tudes  em relação ao espetáculo 

trágico:  a  cólera  de  Sólon,  que  abandona  indignado  uma das  primeiras  apresentações  

teatrais,  e a indicação de Aristóteles  relat iva ao tragediógrafo Agatão.

Segundo  o  que  nos  revela  a  fonte,  para  apontar  os  ardis  uti l izados  por  

Pisístrato,  que  tentava  convocar  a  multidão  a  seu  favor,  Sólon  o  teria  comparado  

àquele  que  representa,  que  engana,  dizendo-o:  “Fi lho  de  Hipócrates,  estás  

representando  mal  o  papel  de  Ulisses  em  Homero;  usas  para  enganar  concidadãos  o  

ardil  com  que  ele  i ludiu  inimigos,  inf l igindo  maus  tratos  a  si  mesmo.”. 9 6  Quanto  à 

segunda  data,  Vernant  indica  que  a  crít ica  de  Aristóteles  ao  tragediógrafo 

mencionado  se  devia  ao  fato  de  que  ele  criava  suas  próprias  tramas,  sem  o  l iame  da  

tradição;  isto  para  Vernant  é  o  indicativo  de  uma  ruptura  com  aspectos  específ icos  

deste gênero. 9 7

A  tragédia  Ática  comporta  dois  aspectos  para  Vernant.  Primeiramente,  ela 

toma como objeto  o  homem,  que  em si  mesmo vive  um conf li to,  coagido a  fazer  uma 

escolha  definit iva. 9 8  Este  homem  é  uma  representação;  o  herói  trágico.  Em  segundo 
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lugar,  seu  enraizamento  na  tradição,  nas  nar rativas  míticas,  expl ica  que,  sob  muitos 

aspectos  se  encontre  mais  arcaísmo  nos  trágicos  do  que  em  Homero.  A  tragédia,  no 

entanto,  assume  uma  distância  em  relação  aos  mitos  de  heróis:  questiona-os.  Para  o 

helenista,

o  domínio  próprio  da  t ragédia  si tua-se  nessa  zona  fronteir iça  onde  os  atos 
humanos  vêm  ar t icular-se  com  as  potências  divinas,  onde  revelam  seu 
verdadei ro  sent ido,  ignorado  até  por  aqueles  que  os  prat icaram e  por  e les  são 
responsáveis,  inser indo-se  numa  ordem  que  ultrapassa  o  homem  e  a  e le 
escapa. 9 9

Isto  porque  a  tragédia  põe  em cena  um confronto  entre  os  valores  heróicos  e  

representações  rel igiosas  antigas  com os  novos  modos  de  pensamento  que  marcam o 

advento  do  direito  no  quadro  da  cidade.  É  vál ido  lembrar  que  os  planos  humano  e 

divino não estão separados,  mas  são colocados  em planos  dist intos  no qual  podem se  

opor  diante  do  que  é  problematizado  pela  tragédia  de  imediato:  a  responsabil idade  

deste  elemento  humano,  no  caso  do  herói,  em  relação  às  suas  escolhas.  

Responsabi l idades  essas,  medidas  pelas  suas  ações.  Neste  sentido,  o  enfrentamento 

das  diferenças,  a  aproximação  das  semelhanças,  enfim,  todo  o  jogo  que  implica  na 

alteridade, é posto em evidência na trama.

Neste  sentido,  o  contexto  é  fundamental.  Este  é  especif icamente  o  contexto 

mental ,  de  um  universo  humano  de  significações,  homólogo  ao  próprio  texto.  Ou 

seja,  o  conjunto  de  instrumentos  verbais  e  intelectuais,  as  categorias  de  pensamento,  

o  sistema  de  representações,  de  crenças,  de  valores.  Poder-se- ia  falar  de  um  mundo 

espiri tual  próprio  dos  gregos  do  século  V,  se  a  fórmula  não  comportasse  um  grave  

risco de er ro. 1 0 0  E cer tamente comporta,  já que na própria  questão relat iva às práticas 

sociais,  nestas  o  sacrifício,  a  par ticipação  na  assembleia,  a  par ticipação  nos  ritos  do  

calendário  religioso,  exist iam  diferenças  e  aproximações  que  nos  permitem  (ou  não) 

identif icar  um  ateniense,  diferente  de  um  espartano,  mas  aproximado  à  ele  por  uma 

prática específica e ass im por diante.

Destar te,  salientemos  que  não  há  universo  espiri tual  em  si,  mas  –  como 

Vernant  faz  questão  de  aler tar  –  em  estreita  conexão  com  as  práticas  que  o  homem 

desenvolve  e  renova  continuamente  no  campo  da  vida  social .  Ora,  nesta  chave  

argumentativa seria  vál ido  notar  que o universo espiritual  da  rel igião  está  plenamente  

nos  ri tos,  nos  mitos  nas  representações  figuradas  do  divino  (quando  nos  referimos  à  

deusa Hestia e ao deus Hermes, por exemplo), e no pol ít ico.  
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A  tragédia  não  é  diferente.  Para  Vernant  ela  não  poderia  ref let i r  uma 

realidade  que  lhe  fosse  estranha.  O  autor  aconselha  assim,  uma  lei tura  da  tragédia 

que  tente  decifrar  na  própria  espessura  da  obra  “um  duplo  movimento,  uma 

caminhada de idas e vindas”. 1 0 1

Como  uma  instituição  social  e  uma  necessidade  da  democracia,  a  tragédia  é  

colocada  ao  lado  de  seus  órgãos  pol ít icos  e  judiciários. 1 0 2  Foi  o  dramaturgo  Téspis  – 

diretor  de  dit irambos  –  o  primeiro  a  receber  um  prêmio  neste  mesmo  ano.  Para 

Junito  Brandão  a  tragédia  nasce  do  culto  ao  deus.  Para  Vernant,  quando  se  começa  a  

olhar  o  mito  com  os  olhos  de  cidadão.  Em  relação  a  isso,  Werner  Jaeger  atesta  que 

desde  que  o  Estado  organizou  as  festas  dionisíacas,  a  tragédia  se  tornou  cada  vez 

mais  popular,  af irmando,  no  entanto,  que  era  escassa  a  l igação  entre  o  conteúdo  do 

drama e o culto do deus para cuja glorif icação se representava. 1 0 3

É, pois,  a  tragédia  imitação de  uma ação séria  e  completa ,  dotada  de  extensão, 
em  l inguagem  condimentada  para  cada  uma  das  par tes,  por  meio  de  atores  e  
não mediante nar rat iva e  que opera,  g raças ao ter ror  e a  piedade,  a  pur if icação 
de ta is  emoções. 1 0 4

Para Aristóteles a imitação é um impulso natural  ao homem. Na Poét ica  o “não 

ser”  do  real ,  ocupa-se  da  f icção  na  medida  em  que  imita  o  real .  Falar-se-á  então  da  

mímesis  que  traz  em seu  bojo  a  comunicação  de  um discurso  ou  a  imitação  de  ações  

que vêm para informar,  anunciando o que não é como possibi l idade de sê- lo.  Vernant  

atenta  que  neste  sentido,  não  deixa  de  ser  interessante  que  no  período  no  qual  a  

tragédia  nasceu e f loresceu,  também surgem na l íngua os  termos aparentados a  mimos : 

“mímema , mimeîsthai , mímesis”. 1 0 5  O  objetivo  é  mostrar  como  é  necessário  ou 

extremamente  verossímil  que  aconteça  o  que  aconteceu  a  um  determinado 

personagem,  a  um determinado tipo  de indivíduo definido:  o herói .  E assim como os  

heróis  do  drama,  conduzidos  pela  dinâmica  das  forças  que  eles  mesmos  contribuem 

para  deslanchar,  não  são  homens  maus  ou indignos  até  na  hamar t ía 1 0 6  que os  perde;  o 

er ro  que  lhes  é  imputável  e  que  os  leva  a  seu fim ganha,  aos  olhos  dos  espectadores, 

o valor de um exemplo daqui lo que de fato poderia acontecer com cada um deles. 1 0 7

Como a  composição  das  mais  belas  tragédias  não  é  s imples,  mas  complexa,  e,  
a lém  disso,  deve  imitar  casos  que  susci tem  ter ror  e  piedade,  porque  este  é  o 
f im  próprio  desta  imitação,  evidentemente  se  segue  que  não  devem  ser  
representados  nem homens  muito  bons  que  passem da  boa  para  a  má  for tuna, 
nem homens muito maus que passem da má para a  boa for tuna.”. 1 0 8
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Vernant  conclui  que  na  perspectiva  trágica,  portanto,  agir  tem  um  duplo 

caráter :  de um lado é del iberar consigo mesmo, prever o melhor possível  a ordem dos  

meios  e  dos  f ins;  de  outro  é  contar  com  o  desconhecido  e  com  o  incompreensível,  

aventurar  num  ter reno  que  nos  é  inacessível ,  “entrar  num  jogo  de  forças 

sobrenaturais” 1 0 9  sobre as quais não se sabe.  Destar te, toda tragédia desenvolve-se em 

dois  planos;  duas  ordens  de  realidades  heterogêneas:  a  natureza  humana,  tal  qual  

Tucídides  a  define,  e  a  potência  rel igiosa  que  é  a  týkhe .  Em um trecho  da  tragédia  de 

Eurípides As Bacantes ,  proferido pelo coro das mulheres l ídias podemos reconhecê-lo:

CORO
Ao l íngua solta ,
à  insensatez  do ant i lei ,
o f im é a  má for tuna.
A placidez vita l  de Bios,
a  lucidez,
sustém,
mantêm
imper turbada a morada.
Residentes no Éter,
longínquos,
os  Uranidas vêem o afã humano. 1 1 0

Para  ambos os  autores  o drama exposto na  referida  tragédia  de  Eurípides  traz  

para  a  arena  do  teatro  grego  –  lugar  onde  a  pol is  toda  se  encontrava  durante  os 

concursos  trágicos  -  um  questionamento  que  repousa  na  chave  trágica  do  “poderia 

ser”,  no  tocante  à  incapacidade  da  cidade  tebana  de  estabelecer  o  vínculo  entre  

autóctone  e  estrangeiro,  entre  sedentário  e  viajante,  entre,  por  um  lado  sua  fix idez,  

sua  vontade  de  ser  a  mesma  negando-se  à  mudança,  e  por  outro,  o  do  movimento,  do 

diferente, do outr o . 

Enquanto  não  há  possibil idade  de  uma  combinação  dos  contrários,  produz-se  

o  ater rador.  Diante  do  imutável  e  da  afi rmação  de  valores  que  atestem  para  a  

superior idade  de  uns  em  detrimento  de  outros,  daqui lo  que  se  lança  na  alteridade 

absoluta,  no monstruoso e  no ter rível ,  as  tragédias  projetariam na face daquele  mesmo 

que não soube reconhecer o lugar deste outr o ,  o horror.

ΚΑ .
εμάνητε  πασα  τ '  εξεβακχεύθη  πόλις .

CADMO
Loucura;  a  pol is  toda dionisou-se. 1 1 1
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